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PROJETO DE LEI Nº 051/ 2018.                                                     Em, 22 de março de 2018. 

 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, COMPOSIÇÃO, 

ESTRUTURAÇÃO, FUNCIONAMENTO E 

COMPETÊNCIAS DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS,                                                                                                            

                                                                                                                     RESOLVE: 

 

 Art.1º- Cria o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial, órgão colegiado 

de caráter permanente, consultivo e deliberativo, vinculado à Coordenadoria das Políticas de 

Igualdade Racial do Gabinete do Prefeito. 

 

 Art.2º- O Conselho Municipal de Promoção de Igualdade Racial tem por finalidade 

propor, deliberar e fiscalizar as políticas de promoção da igualdade racial junto à população 

negra e em outros segmentos étnicos da população brasileira, com o objetivo de combater o 

racismo, o preconceito, a discriminação, a xenofobia e de reduzir as desigualdades raciais nos 

campos econômicos, social, político, cultural e educacional das minorias étnicos raciais. 

 

 Art.3º- São atribuições do COMPIR: 

 I - Pesquisar, estudar e propor soluções para os problemas referentes ao cumprimento 

de tratados e convenções internacionais de combate ao racismo, ao preconceito, a outras 

formas de discriminação e às violações de direitos humanos; 

 II- Inscrever as entidades não governamentais dos segmentos étnico-raciais e os 

programas por elas desenvolvidos, bem como manter atualizado o cadastro e o registro de 

informações sobre elas; 

 III- Acompanhar as ações de prestação de serviços de natureza pública, privada, 

filantrópica e sem fins lucrativos de promoção da igualdade racial, sugerindo as adequações 

pertinentes; 

 IV- Acompanhar as ações de prestação de serviços de natureza pública, privada, 

filantrópica e sem fins lucrativos de promoção da igualdade racial, sugerindo as adequações 

pertinentes; 

 VI- Propor estratégias de acompanhamento, de avaliação, de fiscalização e a 

participação no processo deliberativo de diretrizes das políticas de promoção da igualdade 

racial, visando a sua inclusão no âmbito municipal; 

 VII- Receber e encaminhar aos órgãos competentes denúncias, reclamações e 

representações de qualquer pessoa ou entidade, em razão das violações dos direitos humanos 

da população negra e dos demais segmentos étnicos; 

 VIII- Promover a realização de políticas sociais para a população negra e outros 

segmentos étnico Município; 

 XIV- Recomendar a realização de estudos e pesquisas sobre a realidade social da 

população negra e dos demais segmentos étnico-raciais, para contribuir na elaboração de 

políticas públicas que visem à eliminação do racismo, da discriminação racial e do 

preconceito; 
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 XV- Zelar pelos direitos culturais e religiosos da população negra e de outros grupos 

étnico-raciais afetados por discriminação racial, especialmente pela preservação de sua 

memória, de suas tradições e de sua diversidade cultural constitutiva como parte da formação 

histórica e social do povo brasileiro; 

 Parágrafo único. É facultado ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial 

propor a realização de seminários, encontros e estudos sobre temas constitutivos de sua 

agenda e, quando solicitado, emitir parecer sobre propostas de convênios a serem firmados 

com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados. 

 

 Art.4º- O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial será composto de 17 

(dezessete) membros titulares e igual número de suplentes, sendo: 

I - oito (8) representantes do Poder Público Municipal: 

a) Gabinete do Prefeito; 

b) Coordenadoria das Políticas de Igualdade Racial; 

 c) Secretaria Municipal da Educação; 

 d) Secretaria Municipal da Saúde; 

 e) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

 f) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico; 

 g) Secretaria Municipal de Cultura; 

 h) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação. 

 

 II - nove (9) representantes da sociedade civil, lideranças, membros e ativistas na 

promoção da igualdade racial. 

 § 1º - Os representantes dos órgãos governamentais serão indicados pelos respectivos 

secretários, de preferência servidores (as) com atuação na defesa dos direitos do povo negro e 

das minorias étnicas raciais. 

§ 2º - Os representantes das entidades da sociedade civil de que trata o inciso II deste 

artigo serão eleitos no Fórum Municipal de Participação Povo Negro e das Minorias Étnicas 

Raciais. 

 § 3º - O mandato dos membros será de 2 (dois) anos, permitida 2 (duas) reconduções. 

 

 Art.5º - A estrutura do COMPIR será composta de: 

I-Presidência; 

II-Vice-Presidência; 

IV - Secretaria Executiva. 

 

 Art.6º-O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial elaborará seu 

Regimento Interno observando as regras gerais estabelecidas na legislação sobre o tema, o 

qual especificará normas de funcionamento e as respectivas estruturas internas no prazo de 60 

(sessenta dias), contados da data da publicação desta Lei, devendo submetê-lo ao seu plenário 

para aprovação. 

 

 Art.7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 22 de março de 2018. 

 

Letícia dos Santos Jotta 

Vereadora- Autora 
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JUSTIFICATIVA: 

 A luta contra a discriminação racial só começou a se intensificar no Brasil após 

a Constituição Federal de 1988, que incluía o crime de racismo como inafiançável e 

imprescritível. 

 A eliminação de qualquer tipo de discriminação é um dos pontos centrais da 

Declaração Universal das Nações Unidas: 

“Discriminação Racial significa qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência 

baseada na raça, cor, ascendência, origem étnica ou nacional com a finalidade ou o efeito de 

impedir ou dificultar o reconhecimento e exercício, em bases de igualdade, aos direitos 

humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou 

qualquer outra área da vida pública” (Artigo I da Declaração das Nações Unidas sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial). 

 Com metade de sua população formada por negros, cerca de 100 milhões de pessoas, o 

Brasil investe em leis para combater a discriminação e promover a inclusão. 

Graças aos efeitos de leis como a de cotas raciais, o país pode comemorar o Dia Internacional 

contra a Discriminação Racial, estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU) e 

comemorado em 21 de março. 

 Para o diretor de Políticas de Educação do Campo, Indígena e para as Relações Étnico-

Raciais do MEC, Thiago Thobias, a educação é o caminho. “Temos a formação de 

professores pela lei de relações étnicas e raciais, e distribuição de material didático para as 

escolas. Além disso, há um processo de inclusão desses jovens no ensino superior”, explica. 

 Esse processo de democratização, além de um processo de inclusão, é um processo de 

convivência. “A convivência é um dos melhores remédios para combater a discriminação e o 

racismo”, completa. 

 Um exemplo desse processo de inclusão que vem acontecendo no Brasil é o caso da 

jornalista Tamara Miranda Vieira, que cursou comunicação social na Universidade de Brasília 

(UnB). Moradora de Samambaia, no Distrito Federal, entrou na universidade por meio da lei 

de cotas raciais. 

 “Hoje, dentro da UnB, tem muito mais negros do que há 10, 20 anos atrás. Agora, eu 

posso falar para minhas sobrinhas: vocês podem entrar na UnB, porque a UnB também é 

lugar de gente negra.” 

 Além das vagas ofertadas pela lei de cotas nas universidades públicas, os programas 

do Governo Federal também têm registrado uma grande participação em programas. Somente 

na edição do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 2014, mais de 58,85% dos inscritos 

se declararam negros, enquanto que o Programa Universidade para Todos (ProUni) tem 

representatividade de 51,73%, por exemplo. 

 Pela evidente importância da atenção à acessibilidade para todos, é que viemos propor 

o presente projeto de Lei à apreciação dos nobres colegas Vereadores, contando com a sua 

aprovação. 

 

Sala das Sessões, 22 de março de 2018. 

 

Letícia dos Santos Jotta 

Vereadora- Autora 
 

 


